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MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA JUSTIÇA

Portaria n.o 179/98
de 18 de Março

Passados nove anos sobre a fixação do montante das
senhas de presença a que têm direito os assessores téc-
nicos dos tribunais marítimos, torna-se necessário pro-
ceder à sua actualização, por forma a compensar mais
equitativamente a sua valiosa e indispensável colabo-
ração técnica.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e

da Justiça, em conformidade com o disposto no n.o 5
do artigo 2.o da Lei n.o 35/86, de 4 de Setembro, o
seguinte:

1.o O montante das senhas de presença a abonar aos
assessores técnicos dos tribunais marítimos é fixado em
20 % do índice 100 da escala salarial do regime geral
da função pública, devendo ser actualizado de acordo
com os coeficientes de actualização que vierem a ser
estabelecidos para aquele índice.

2.o Os encargos referidos no número anterior são
suportados pelo Cofre Geral dos Tribunais, do Gabinete
de Gestão Financeira do Ministério da Justiça.

Ministérios das Finanças e da Justiça.

Assinada em 12 de Fevereiro de 1998.

Pelo Ministro das Finanças, Maria Manuela de Brito
Arcanjo Marques da Costa, Secretária de Estado do
Orçamento. — Pelo Ministro da Justiça, José Manuel de
Matos Fernandes, Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Despacho Normativo n.o 17/98

Alterações ao Despacho Normativo n.o 11-B/95 — Utilização
racional de energia — Energias renováveis

O domínio de intervenção relativo ao aproveitamento
do potencial endógeno por utilização de energias reno-

váveis do Sistema de Incentivos à Utilização Racional
de Energia, estabelecido pelo Decreto-Lei n.o 188/88,
de 27 de Maio, com a nova redacção conferida pelo
Decreto-Lei n.o 35/95, de 11 de Fevereiro, foi regula-
mentado pelo Despacho Normativo n.o 11-B/95, de 6
de Março. A experiência já adquirida na respectiva apli-
cação recomenda a introdução de algumas alterações
no sentido de melhor a adaptar às principais orientações
da política energética, bem como às características dos
potenciais promotores de candidaturas, permitindo não
só um maior interesse e eficiência do Sistema, mas tam-
bém a melhor gestão do mesmo.

Nestas condições, determina-se:

Artigo 1.o

Os artigos 2.o, 4.o, 5.o, 6.o, 7.o e 9.o do Despacho
Normativo n.o 11-B/95 passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) Estudos de âmbito regional ou local que visem

averiguar a viabilidade económica de projectos
de aproveitamento energético, individual ou
integrado, de energias renováveis.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 4.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Se a operação for realizada segundo o sistema

de financiamento por terceiros ou ao abrigo de um con-


